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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓruO DE ADVOCACIA PARA PRESTAçÃO DE
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA VISANDO O CONSULTORIA
CONTÍNUA JUNTO A ALTA ADMINISTRAÇÃO QUANTO A MATÉRIAS RELATIVAS
AO CONTROLE GOVERNAMENTAL EM SUAS MACROFUNÇÕES INCLUINDO
ELABORAÇÃO DE PARECERES, RELATÓRIOS E INSTRUMENTOS TÉCNICOS PARA
TOMADAS DE DECISÕES.

FUNDAMENTAÇÃO PARA A CONTRATAÇAO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE
LrcrTAÇÃo

1. Base Legal

A contratação direta fundamenta-se na hipótese prevista Lei no 14,13312021, especificadamente
seu aftigo art,74, inciso III, alínea o'c", que regulamenta a inexigibilidade de licitação nos casos
em que seja inviável a competição, especialmente para serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual, realizados por profissionais ou empresas de notória
especialização incluindo o serviço de contratação de assessorias ou consultorias técnicas e

auditorias fi nanceiras ou tributárias.

Art 74.

li inexigivel a liciÍação quanclo invitível a competição,
em especial nos cosos de: (,.,)

III - contratação dos seguinÍes serviços tëcnicos
especictlizados de nøtureza predomínantemenle
intelectual com protissionais ou empresas de notórìa
especíalização, vedada a inexigibilidade para serviços
de publicídade e divulgação: (...)

c) øssessoriøs ou consulloriøs técnicøs e auclitorìas
Jinønceíras ou trìbutdriøs; (..,)

$3'Para ns do disposto no inciso III do capuÍ deste
artigo, considera-se de notórifl especializaçcio o
proJìssional ou a empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decoruente de desempenho anterior,
estudos, experiência, publìcações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados corn suas atividades, permita inferir que o
seu Írabalho é essencial e reconhecidamente adequado à
plena scrtisfação do objeto do contrato.

$ 4' Nas contrataçõe,s com fundamento no ìnciso III do
caput deste artigo, é vedaclø a subcontrutcrção de
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enxprescrs olt o at,uctção de profissionuis dil;lintus
claqueles Ete tenham juslificado u inexigibilidude.

O ob.jeto da presente contratação consiste enr serviços de assessoria e consultoria jLrrídica visando
o controle de jLrridiciclade de procedimentos administrativos bem como assessoria técnica
ob.ietivando consultoria contínua.iunto a alta administração quanto a matérias relativas ao controle
governanrental elr slras nracrofunções incluindo elaboração cle pareceres, relatórios e

instrunterrtos técrticos pal'a tonraclas cle decisões, Essa atuação se revela imprcscindível para
garantir a couformidade clos atos administrativos, rnitigal riscos legais e assegllrar eficiência na
adniinistração pública consiclcrando que a alta admiuistração corn posta pelo gestor público,
secretários n'tt"ttticipais, procuradoria e controlaria municipal tenl erï suas atribuições a missão
institucional de promover a transparêucia, a boa prestação de contas, a realização de
procedimetttos de fiscalização e acornpauharneuto das atividades pírtrlicas geranclo segllrança
razoavel para o govenro no currprimento clas uonllas que regenl o setor púrbico.

Adetnais, cabe menciorrar a Lei n. 8.906/1994 (tr)statuto da OAB) datla pela Lei n. 14.03912020,,
que estabelece que os serviços profissionais de advogado são técnicos e singulares:

Art. 3o-4. C)s serviços profissionais cle advogado são, por sua
natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua
notória es¡recialização, nos termos cla lei.

Parágrafo úrnico. Considera-se notória especialização o
profìssional ou a sociedade de advogados cLrjo conceito no canlpo
cle sua especialidacle, decorrente cle desempenho anterior,
estudos, experiências, publicações, organização, aparelharrento,
equipe técnica ou cle outros reqLrisitos relacionados conl suas
atividacles, pernrita inf'crir que o seLl trabalho é essencial e

incliscLrtivelrlente o rnais adequado à plena satisfäção do ob.leto
do contrato.

O que se verifica na presente contratação é exatamente o cumprirnento cle toclos os reqLrisitos
solicitados por ambas legislações. Conforme deixaremos expressamente claro em nossa

.j ustifi cativa i nfra acostacla.

2. Requisitos Legais parâ â Inexigibilidatle

A l-ei rro 14.13312021 estabelece trôs requisitos principais para a contratação por inexigibilidacte
na hipótese de serviços técnicos especializados:

2,1, O serviço deve ser técnico especializaclo de natureza preclominatltenleute intelectual

Mostra-sc etr llossa.iLrstifÌcativa e fàrta clocunrentação anexac'la aos ¿tLttos que cl plofissional
resportsável é técllico: plofissão de Advogado, clevidaurcnte inscrito na orclerl clos advogaclos beur
colno possui especialização com pós gradLração na áreado clireito público, alérn de serautorde
obras cle direito administrativo e altamerrte reconhecido como autoridade na ârea clo direito
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público lllLrnicipal. Como o objeto pretendiclo é assessoramento e consultoria jurídica, fica claro
que se trata de serviços predominantemente intelectuais,

2.2, O contratado cleve ser profissional ou empresa de notória especialização, nos termos de finidos
pelo artigo 6o, inciso XIX;

O prolissiortal ora contrataclo possui notória especialização devidamente comprovada conforrne
colìlprovalllos através da docurrrentação anexacla aos autos do processo, dernonstrando que o
prestaclor cle set'viços possni experiência, pLrblicações, estrlltura, equipe técnica e outros requisitos
relacionados pertnitem inferir qlle o seu trabalho é reconhecidarnente adequado e essencial ao
pleno cunrprimento clo contrato.

2.3. Deve-se demonstrar qLre a coÍìtratação do profissional oLr enlpresa é essencial para a plena
satisfação do objeto contratado, colrfonne o $3" do artigo 74.

A demonstração da irrprescindibilidade da contratação do profissional ou elxpresa para a plena
satisfaçãcr do objeto contratado, conforrne o $3o do artigo 14 da Lei no 14.13312021, é

filndamentada Ira necessidade de assegurar aos gestoles púrblicos, secretários municipais e ao
próprio chefe do Poder þlxecutivo a segurança necessária para a tomada de decisões estratégicas
no âmbito da aclministração púrblica mLrnicipal.

A gestão pública contentporânea é desafiaclora e inserida en't Lun ambieute cle constante
fìscalização, seja ela executada pelo Poder Legislativo ou pelos órgãos de controle extenlo, conlo
os'l'ribLrnais de Contas e o Ministério Público, Nesse cenário, as decisões adniinistrativas
precisatn ser fundamentadas, sef¡Lrras e alinhadas às nonnas legais e aos princípios qLte regem a
administração púrblica, tais colno legalidacle, eficiêrrcia, moralidade e tlansparência.

A aclnlinistração pública utodenra exige decisões complexas, que abrangern desde a contratação
de bens e serviços até a execução de políticas púrblicas. Os gestores estão constantemente expostos
a riscos. Esses riscos tonratl irrdispensável a atuação de Lrm profissional ou empresa especializada,
capaz de fornecer assessoralîe¡rto técnico e consultoria.iurídica cle alta qualidade, garantindo a
conforrniclade das ações adrninistrativas e rnitigando potenciais penalidades oLl prejuízos ao
erário.

Somente urn prolissional corr notória especialização e anrpla experiência nas áreas de controle,
auditoria, direito administrativo e contratações púrblicas pode fornecer a expeftise necessária para
orientar gestores e serviclores enr situações complexas e clesafiacloras. O critério da confiança é
prestigiaclo pelo Supremo -fribunal l;ederal (S1'F), especialmente em se tratando de selviços
.iLrrídicos, onde a relação erltre o contratado e o conttatante clemanda discricionariedade e

avaliação sLrbjetiva qLranto à capacidacle de execução do trabalho de forma aclequada e eficiente.

Como enfatizado por clor.rtrirtaclores corro Joel de Menezes Niebuhr e Ronny Charles l,opes
'l'orres, a seglrança.f Lrrídica advinda de um especialista reconhecido é um difererrcial crucial para
prevcnir falhas adrnillistrativas e flarantir a eficiôncia rra execução clas políticas púrblicas. Niebuhr
clestactr que:

"A notória especialização assegura à Aclniinistração
Pública o acesso a serviços de excelência, garantindo que
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as decisões administrativas sejam respaldadas
tecn icamente e j urid icanlel.ìte."

Por sua vezo Rouny Charles ressalta que

"A contratação de profissionais notoriarnelrte
especializados não é Lrm privilégio, mas uma ntedida de

eficiência e lesponsabilidade, que visa protef4cr o ente
público corrtra os riscos inerelltes à gestão
adm in istrativa."

O profissional contratado será essencial para orieutar secretários nrunicipais, prefèitos e

servidores das nrais cliversas áreas da adrninistração púrblica, corno licitações e contratos,
platte.iamento govenlar.ìlental, gcstão orçamentária, execução de despesas e controle interno. Sua
atuação corrtribuirá para:

a

a

a

Análise e controle de juridicidade: evitando falhas proceclimentais e garantindo a
con f-orm idade I ega I clos atos adnr i n i strativos.
'l'reinamento e capacitação clas eqLripes técnicas: proporcionanclo conhecinlento prático
e atualizado sobre lton.nas e práticas administrativas.
Orientação estratégica: auxilianclo na tomada de decisões alinhaclas aos princípios c1a

aduiinistração púrblica e às rnelhores práticas de governança.
Mitigação de riscos legais: garantindo rnaior segurança jurídica ltas contratações
púrbl icas e rros proced ilnentos aclln i ll istrativos.

a

Nessc serrtido, a expcriêttcia prévia do prolissional contrataclo, associada ao reconltecilnento
público de sua expertise, eviclencia que sorncntc ele pocle enttegar um serviço essencial e
indiscutivelrleute adequaclo ao ¡rleno atendirrerrto do objeto corrtrataclo, cont-orure exige o $3'do
artigo 74 da Lei no 14. I 3312021 .

Portanto, a contratação ora proposta atende aos requisitos legais e ao interesse púrblico, sendo
inrprescinclíveI para assegurar a pleua satisfação do objeto e o alcance dos objetivos
i nstitLroionais da adnl in istração m un icipal.

2.4. O ob.jeto da contratação está intimamente ligado à notória especialização do profissional ou
er.npresa contratada

Il evidente qLre os serviços pretendidos de assessoria juríclica especializada, coln foco em Direito
Adrninistrativo, Direito Constitucional, I-icitações e Contratos, Controle Interno Governarnental,
Auclitoria e Transparência Pública, estão intrinsecamente relacionados à f'ormação e capacitação
do profissional que prestará os serviços por meio do escritório de advocacia contratado.
Collfornte amplarreltte comprovado uos autos, a notória especialização do contrataclo é

cJemonstracla trão a¡reuas por sua formação acaclênrica e curricular, ntas tarnbér.ì-l por sLra sólida
carrcira profissional, I.uarcacla por quase l4 anos cle cxperiência em gestão e orientação.iLrrídica
dc alta complexidadc. Sua atLração cnl secrctal'ias rlunicipais, ór'gãos cle coutrole irrterno e

auclitoria, bel.n corlo sua consultoria a prefeitos e sccretários municiptris, cor.nprova o dornínio
absolLlto sobre as áreas objeto cla presente corrtratação.
Além disso, o contratado apresenta vasta experiência em liderar equipes, irnplementar
mecalristnos de controle, pronlover a transparêucia púrblica e assegllrar a legalidade de atos
administrativos, o qLle reforça sua capacidacle técnica para atender plerrarnente às necessidades do
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contratante. Essa tlajetória profissiorral o qualificou cor.rlo referência em gestão pública municipa[,
especialmente no âmbito clo controle interno governamental e clas contratações púrblicas, áleas
essas que exigem não apenas conhecimento técnico, mas tambérr uma compreensão prática
aprofundada das rruarrces clo setor público.
O contrataclo, alérl cle reunir qualificações acadêmicas e práticas indispensáveis, é amplalnetrte
reconhecido colllo especial ista llo can-lpo, corn expertise consolidada çm aLlditoria, transparência,
1Ìscalização de contratos e sistemas cle controle intenlo. Seu trabalho anterior orientando gestores
públicos elr outras aclministrações municipais é a eviclência cle que sua atuação proporciona
seguraltça e eficiência nas tomadas de decisões adrninistrativas, elementos irrdispensáveis para o
born funcionarlerrto da gestão pública.
Portanto, o vínculo entre o objeto da presente contratação e a notória especialização do
profissional colltratado é inequívoco, seudo evidente que somente ul'u especialista dessa
envergadura pode garantir a plena execução dos serviços contratados corn qualidade, eficiência e

segLrrança .j Llrícl ica.

O objeto da presente corrtratação consiste em serviços cle assessoria e consultoriajLrrídica visando
o controle de jLrridicidade cle procedirnentos administrativos bem conto assessoria técnica
objetivanclo consultoria contínua junto a alta administração quanto a nratérias relativas ao controle
governatnental elr suas macrofunções incluindo elaboração de pareceres, relatórios e
instrumentos técnicos para tomadas cle decisões.

l)iferentemente cla Lei no 8.66611993, que exigia a singularidacle do objeto para configurar a
inexigibilidacle, a uova legislação suprirniu esse requisito, exigindo apenas a demonstração cla
inrprescindibilidade cla atuação do notório especialista para alcançar a plena satisfação do
contrato.

2. C¿rracterização da Notóri¿r Ilspecialização

Conforrne o artigo 6o, inciso XIX, cla [,ei no 14.13312021, considera-se notória especialização o
prestador de serviços cuja experiência, pLrblicações, estrutura, equipe tócnica ou outros requisitos
relacionados permitam inferir que o seLr trabalho é reconhecidamente adequado e essencial ao
pleno curnprimento do contrato,

DoLltrinadores con'ìo Joel de Mertezes NiebLlhr ressaltam qLre a notória especialização transcencle
a lrera qualilÌcação técnica, demandando evidências concretas de excelência no campo de
atuação. Segundo N iebuhr (Lic itações e Contratos Adm i rr istrativos) :

"A notória es¡tecioliznção implica não apenas o
conhecimento técnico, ,lros o reconltecintento ptiblico e
u excelência do triltollto do pro.fissíonal ou enq)resa,
sendo umo guruntfu de que o ob.ieto do ct¡ntruto serd
executttlt¡ com fi mdxima e.ficiêncin e otleqtmçíío.t'

Alénr disso, Ronny Charles L,opes'l'orres, ellr slla obra sobre a Nova t,ei cle Licitações e Contratos,
clestaca que :

'tA contratctção diretn de notórios especìalistos permíte
ci Administraçiut Ptiblica garantir maíor segurflnço
jurídica e e.ficiênciu na execução de
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serviços con plexos, preserýondo o interesse público e u
conformídode legul."

O profissional ora contrataclo possui notória especialização clevidamente oomprovada confornre
arguirentos ab¿iixo bern como oomprovamos através da clocumentação anexada aos autos do
pfocesso.

O Advogado [Jesllei Maiqr-re clos Santos Oliveira, inscrito na OAI]/BA N" 6783 I foi Presidente
da UCIB * tJnião das Controladorias Internas do Estado cla Ilahia por clois ma¡lclatos. É autor clo

Livro: Guia para Ilovos Gestores, secretár'ios, procuradores e controladores, Coautor clo Iivro
Assessoria jurídica ua Nova Lei de Iicitações e Contratos, Ed. MizLlno, Autor do livro Manual cle

Enceralneuto cle Mandato e Transição de Governo, além de ter diversas publicações relacionadas
a area clo direito púrblico. É Palestrante e instrutor enl Direito público. Membro da comissão
Ilspecial cle [,icitações e Contratos da OAB/BA. Membro RGB - Recle Govenlar]ça Brasil.
Membro da Iì'CCC -- Irrente Cidadã de Combate a Corrupção; GradLrado em Direito pela
lJniversidade J'iradentes - UNI'I, AracajLr/SE. Pós- CradLrado Lato Sensu - Especialização eur
Controladol'ia Interua naâreade Aclministração Pública. Certificação Profissional em Cornpliance
e Anticorrupção naAdministração Púrblica - CPC-P. Pós Gracluanclo em Auditoria, Contabilidade
e perícia Contábil. E oLr foi Consultor em Gestão Pública com atuação nos estados da Bahia, PiaLrí,

Pernarlrbuco, Sergipe e Pará, ex- Presiclente do Consellio Fiscal do Consórcio cle Saúrde Chapada
tjnicla. Ex Controlador Geral cio MLrnicípio de ltaberaba- Ba; Controlador Interno SM'fl' -
Superintenclência Municipal de 'lrânsito ltaberaba; Ocupou o cargo de controlador geral enr
diversos tlt"tnicípios e órgãos cla adrninistração indireta elll coulo já atLroLr com Presidente de
Comissão Pernrarrente de licitações, rrerlbro de CPL,, membro cle eqLripe de apoio.
Instrutor de tellras relacionados à Gestão Pública, Licitações e colrtratos, Fiscalização e gestão cle

cotttratos, 'l'ransparêrtcia, Controles Internos, Compliance, ALlclitoria (lovernamental e Controlc
Social.
Prolèssor de Direito administrativo da Escola de contas clo TCM-BA, Escola de Contas do 'fCE-
llA, Universidacle Corporativa do l'JBA, Escola de Controle Interno- PMI, F'UNDACEM, IIIGR,
DEVELOP, EQUIPE GIISTÃO PÚBLICA, Palestrante, conferencista e instrutor em Direito
público já fbi làcilitador para mais cle 10.000 alunos de toclos os estados do país, conr
reconhecimento de órgãos corno a CGU, TCU, TCM-BA, 'fCIl-BA entre outros órgãos de
controle interno e externo participando de forma ativa na construção cle melhorias para a gestão
pública do estado da Bahia.
Foi propositor cla reformulação cla Nota de orientação técnica N" 05 da Rede de Controle da gestão
pública cla Bahia, onde se trata das orientações para os gestores púrblicos ern relação as atividacles
de implantação ou reestruturação clos sistemas de controle interno dos rnunicípios.

Nestas situação, corrr lrase nos argur]1entos, currículo, experiências exitosas, e evidências expostas
estão sLlficietrtes as razões para que seja configurada a notória especialização solicitada pela lei
de contratações púrbl icas.

A notória especialização através de profÌssionais qualificaclos, posslridores cle especializações,
cont larga experiôlrcia em ministrar palestras, cursos e workshops ern cliversas enticlades bem
como já ter assessorado diversos órgãos, serviclores da administração pública e talnbéln privada.
Aderrais, a razão para a escolha do prestador de serviço leva er.n consideração a análise de
aspectos relativos à idoneidade clo rnesrno e a slla aptidão para execução do objeto, ent preterição
a qualquer outro, Ltnla vez qlle nesse caso colrcreto o cotejalnento entre propostas eÍìtre
particu lares frustraria q ual quer tentativa de com petição.
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IrM ANIXO IISTÃO TODAS AS DOCr]MENTAÇÖES QUE PR.OVAM QUE O
PRO¡'ISSIONAL VINCIJLADO A I,IMPRIISA DIITI|M DIt NOTÓRIA
ESP IìC rA LtZ AÇ 

^O, 
Q IJALII'ICAÇÃO, DIùSEMPtrNITOS ANTITIT IORES EXITOSOS,

ATIIIS]'ADOS DIì C.APACIDADIì TÍICNICA E I.'ORMAÇÃO ADEQUADA, SIINDO
MAIS QUIi ESSINCTAL PAIìA O Sr,]RVIÇO A SIR CONTIìATADO.

3. Inviabilidade de Com¡retição no Caso Concreto

No presente caso, a inviabilidacle cle cornpetição decorre da interclependência elttre as

características do serviço e a expel'tise clo prestador, que tomarn irnpraticável a definição cle

critér'ic'rs ob.jetivos para seleção por meio cle licitação. A atuação do contratado clemanda:

o flxpeliêttcia comprovada enr diversas vertentes altarnente especializadas r]o setot'
público;

o Capaciclade técnica para atuar na análise cle.iuridicidade de procedimentos
adrnin istrativos;

o Habilidade ern itr-rpleulentar práticas de gestão no Sistema de Controle Interno MLuricipal.
o I-labilidade comprovada ern orientar gestores públicos para tomada de decisões

estratégicas garantindo cumprimcnto do principio da legalidade.

A JLrrisprudôncia consolidada clo l'ribunal de Contas cla [Jnião ('lCU) reforça esse entenclirlento.
No Acórdão n'1401l20l9-Plenário, o'l'CtJ afirn-rou que:

"A inexigibilidude de licìtação porfl contrafryão de
serviços advocntícios é vúlifut quortckt demonsÍrutla u
notória especfuliznçíto do contratatkt e s necessitlade do
serviço fécnico porn ntender to interess^e ¡túhlico,"

Adentais, o TCU tem ressaltado que, em situações em qlle o objeto da contratação depende da
atLração direta cle profissionais rerrornados, a realização de licitação seria inócua, dada a
i nr poss i b i l i clacle cle rn ensu ração ob.ietiva de propostas concorrentes.

4. Atlequação ao Interesse Público e à Legalidade

A contratação clireta atende ao princípio do interesse público ao assegurar a conformiclade jurídica
dos atos administrativos, mitigando riscos de responsabilização do ente público e de prejLrízos ao
erário, A consultoria contratada atuará de maneira preventiva e corretiva, promoverrdo a nrelhoria
dos processos administrativos; a confonniclade às nonnas de licitações e contratos e o
fortalecimcnto das funções do Sisterla cle Controle llrtertro.
Alérn clisso, a ¡rroibição de subcorttratação ($5" do artigo 74 daLei no 14. I 3312021) e a vinculação
pcrsoltalíssinta clo contratado garantem a cficiência e a transpar'ência lla execltção clo ob.jeto.

Co¡lf-ornle cJenrollstrado, a contratação clireta por inexigibiliclacle, uos terllos do artigo 74, inciso
III, da l-ei no 14.13312021, cstá pleuarnente jLrstificacla no caso concreto. O cumprimento clos
reqLrisitos legais, a Irotória especialização clo contratado e a irnpossibilidade clc courpelição
objetiva assegurall-t a legaliclacle e a eficiência dessa nlodalidacle de contratação.

O objeto contratado é essellcial para garantir a conformiclade.iurídica e a eficiência administrativa
clo trunicípio, alinhando-sc aos plincípios da economicidade, da eficiência e da transparência na
gestão púrblica.

Praça l)ctr'ônio l)ot'tcla, S/N. Ccntro
'fclelone : (89)35 l5- I 105
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5 Razão da Bscolha tlo Fornecetlor ou executante:

A escolha clo prestador dos serviços de assessoria e consultoria -jurídica se fundamenta na

lteccssidade cle atender a critérios técnicos especializaclos, inclispensáveis para a execução do

objetocotrtratado,en.lconsonânci¿rcorr oart.74, incisoIll,dal-ei no 14.I3312021.Aescolhado

prolìssional responsável foi enbasacla enr urna análise criteriosa de sLla qLralificação, experiência

contprovada e notória especialização, elementos que garantenl a plena satisfação do objeto

contratado e o atendirnento ao interessc público.

O Aclvogado Uesllci MaiqLre dos Santos OIiveira, inscrito na OAII/IIA n" 67831, possui um

histórico consolidado rra área do Direito Público Mr:nicipal, col11 ulra carreira de quase l4 anos

dedicada à gestão pública, ao controle interno goverr.ìanlental, auditoria e contratações públicas.

É autor cle obras cle referênci a na ârea, incluinclo o livro "Guia para Novos Gestores, Secretários,

Procuradores e Controlaclores", amplamente reconhecido conlo ullla ferramenta inclispensável

para a administração pública rriuuicipal. Além clisso, é coautor de publicações técnicas eln tenlas

relaciollados à Nova I-ei de l-icitações e Contratos e ao controle irrterno, atestando sua experlise

e donríuio sotrre os assuntos quc scr'ão ob.jeto cla contratação.

SLra tra.jetória inclLri a ocupação de cargos de alta relevância em aclnri¡listrações rnunicipais, conro

Controlador Geral e consultor público, além cle sua atuação colno ilrstrutol e palestrante ell teuras

técrricos que abrattgem desde licitações e contratos até cornpliance governamental e fiscalização

cle contratos administrativos, Essa vasta experiência prática, associada a um profundo

coltllecitnento técnico, torua o profissional singularmente qLralificado para atender às clemandas

específicas do mLrnicípio.

O obieto da presertte contratação *'que envolve assessoria jurídica, consultoria técnica jr"rnto à alta

aclministração e controle de.iuridicidade de procedintentos administrativos - reqLler habilidades

altamente especializadas tlas áreas de Direito Administrativo, Controle Interno, ALrclitoria,

'l'rattsparência Pública e Contratações Públicas. A fornração acadêrnica e prática clo profissional

contratado deutotrstra total adequação a essas exigências, conforrne comprovado nos clocurlentos

anexos.

A rlotória especialização do profissional, conforme clefinicla no ar1.6o, iuciso XlX, da [,ei no

14.13312021, é evidenciada por sua ampla prodLrção acadêmica, publicações, atuação profissional

em cliversos mr"rnicípios e reconltecimento por institLrições de controle extento. lìssa expertise

garallte a qLralidade técnica e a confiabiliclade necessárias para atender ao objeto do contrato com

ef iciência e cficácia.

Plaça Petr'ônio Poltela, S,4.'1. Centlo.
'l'clclb¡rc: (¡ì9)35 l5- I 105
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Conforrne jurisprudência pacificada do Suprerno Tribunal Federal (STF), o critério da confiança

é elemento relevante na contratação de serviços advocatícios por inexigibilidade de licitagão, uma

vez que a relação entre o ente púrblico e o çontratado exige, além de excelência técnica, uma

relação de confiança mútua. A contratação direta dc um profissional corn notória especialização

não apenas garante o cumprimento do objeto, mas tambérn rnitiga riscos de irregularidades,

oferecendo segurança jurídica tanto para os gestores quanto para o rnunicípio como um todo.

A escolha do profissional foi pautada pelo princípio da razoabilidade e pelo interesse público,

uma vez que a sua contratação pennitirá ao município contar com uma assessoria jurídica de

excelência, capaz de oferecer supofte técnico em áreas estratégicas da administração pública,

incluindo auditorias preventivas, análises jurídicas de alta complexidade e orientação na tomada

de decisões, Esses fatores são fundamentais para assegurar a conformidade das ações

governamentais às normas legais e garantir a efìciência na gestão dos reçursos púrblicos,

Além disso, o histórico do profissional evidencia um compromisso contínuo com a eficiência

administrativa e o cumprimento das obrigações legais, qualificando-o como a escolha mais

adequada para atender às demandas do município de forma personalizacla e çfiçaz.

A impossibilidade de competigão no oaso concreto é corroborada pela jurisprudência do Tribunal

de Contas da União (TCU), que reforça a validade da inexigibilidade de licitação em situações

que dependem da expertise única do contratado, como no caso de serviços técnicos especializados

de natureza intelectual, prestados por profissionais com notória especialização,

A escolha do fomecedor foi realizada corn base em critérios técnicos, objetivos e alinhados ao

interesse público, garantindo que o município tenha agesso a serviços jurídicos de excelência,

ossenciais pêra a conformidade administrativa, a seguraxça jurídica e a eficiência na gestão

pública. A experiência, aespecializaçäo e o histórico profissional do contratado asssguram que

ele é a esoolha mais adequada para atender às demandas do rnunicípio, alinhando-se plenamente

às clisposições legais e aos princípios que regem a adrninistração pública.

6, Justificativa do Preço:

A presente justificativa de preço atende rigorosamente aos princípios collstitucionais da

economicidade, legalidade, proporcionalidade e razoabilidade, estando em plena confor¡nidade

coln as boas práticas de contratações públicas preconizadas pelo Tribunal de Contas da União

(TCU) e pelos Tribunais de Contas, além da melhor doutrina balizadora.

Conforme previsto no art. 23 daLei n' 14.13312021, a justificativa do preço em contratações

por inexigibilidade de licitação não exige cotejo de propostas entre concorrentes, mas sim a

demonstração de que o valor contratado é compatÍvel com o mercado, por meio de
"'tlll'{j4iLl]lì:lif,ils&1i]H}{üi.lÌ]JÍlil.;ilili]ii]iÌ!i':;]',

Praça Petrônio Portela, S/Nl, Centro
Telefone: (89)35 l5-l I 05
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documentação que comprove a prática de preços semelhantes pelo prestador do serviço.

Nesse cotttexto, a aclministração anexa aos autos tlocumentos fiscais e instrumentos contratuais

realizados pela futLrra contratada no período de até I (Lrm) ano anterior à data da aLrtorização da

presente inexigibilidade. Esses documentos comprovâm que o preço proposto está dentro da

razoabiliclade, consiclerando serviços de mesma natureza, realizatlos pelo mesmo

¡rrofissional rcsponsável técnico, junto a outros contratantes públicos e privados.

Ainda, é pertittettte destacal'que o rcspollsável técnico pelo serviço a ser oontratado possLri arnpla

experiôncia e Irotória especialização, conforrre já demonstrado na docurnelltação allexa e na

jLrstificativa cla inexigibilidade. As notas fiscais apresentaclas para a justificativa cle preço

mostram que o valor proposto para a presente contratação encontra-se balizado pelos

preços de marcado praticaclo pelo próprio contratado.

Se¡¡undo Ronny Charles Lopes Torres, eul slla obra sobre a Nova Lei de Licitações e Contratos,

a.lLrstifrcativa de preço para contratações por inexigibiliclade deve considerar, prioritariametlte, a

razoabiliclade do valor praticado, senclo essel.ìcial que a administração demonstre, por meio de

tlocumentos iclôneos, que o pleço o{èrtaclo está err colrl'orrnidacle cont o l.nercado. O autor

ressalta que:

"A.juslificcrlivu do ¡treço em conÍrutações por inexigibilidade de

licitttção não ,ye confùnde conî um(t pe,scltri,sa cle merc:udo umltlct,

ntus sittt com ã cotn¡trottaçtio de que o valor estít qlinhetclo às

práIiccr,t comercicti,s do contrctIctdo en serviços semeIhqn\es."

De forma cotnplemelttar, Jacoby Fernantles, ao tratar do terna, enfatiza a imporlância cle balizar

o preço por clocumentos que conlprovenl o histórico de atLração do contratado, destacando qLle:

"O .foco da ju,slificativa de preço é dentonsÍrqr que o conTralaclo

apresenÍü conclições lëcnicas e prtîlica,s ¡tara o ob.jelo contratodo, sendo

o vctlr¡r propo,tlo compalível com us práticcrs cle ntercado e, eptundo

pos,síttel, ctmpctrudo por labeIas re/ërencicri,t, como ct,s disponibiIizadas

pelu OAB."

Nesse setttido, a utilização de notas fiscais reforça a legitimidade do preço proposto, pois

comprova que o serviço será executado pelo mesmo responsável tócnico, corìt os rreslrìos padrões

cle qualiclacle e eficiência além do preço estar de acorclo eonl a tabela de regêrrcia da orclem dos

advogaclos. [ìsse argumento está alinhado à.iurisprudôncia consolidada do 'l'CU, qLre recolrhece

Plaça Petr'ônio l)oltcla, S/N, Centro.
'l'clcf'one: (89)35 l5- I 105
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a viabilidade de justificar preços corn base na prática do contratado em serviços de fiesma

natureza.

Portanto, a justificativa de preço apresentada demonstrao com base em documentação robusta e

na análise de mercado, que o valor proposto é compatível com os preços praticados pelo

profissional contratado em serviços semelhantes,

A contratação garante, assim, a economicidade e a eficiência na gestão púrblica, oferecendo ao

rnurricípio serviços de alta qualidade e segurança jurídica, con'¡ excelerrte custo-benefício.

Floriano - Pl,22 de dezembro de 2025

Angela Emanuely Damas Costa

Portaria no 27312024

Controladora Geral do Município
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